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,
RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA -
CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA DO CRÉDITO
TRIBuTikluo. A decisfio do Supremo 'Tribunal Federal e a
edição de Súmula Vineulatne reconhecendo que são
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n" 8 212, de 1991, que
tratam de pueseriçâo e decaffincia de o édito ti ihntário, iCi o elbito
vincelante em relação à administração pnbliea direta e in(th et a.

Reednhceida a ineonstitucionalidadc dos artigos 45 e 46 dalei o"
8 212, de 1990 e versando a exigencia do lançamento sobre Eito
gerador ocos rido há mais do cinco anos, impõe-se a rufei nva da
decisão 0x:02iida para dar provimento ao recurso e, reconhecendo

dceadencia, cancelar a exigência do ci edito tiibutáliO
•

Remis() cx1raoldinário provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do PLENO da Ciaram Superior de Recursos Fiscais,
por niwnimidade de votos, DAR provimento ao teeurso extraordinário, para arastar a aplicação
do ar l. 45 da Lei 8.212/1991, nos temi os do relalório e voto que passam a ilitegr ar o presente
processo. Os Conselheiros Jose/a Maria Coelho Marques, Anel ise Daudt Prieto, Maria
Helena Coita Cardozo, Eduardo Tadeu Parati (Substituto coiwocado), TI enri que Pintreli o
Torres, Rosa Mai ia de Jesus da Silva Cosa de Castro, Mário Sei gio Fernandes Barroso,
Antonio Carlos A tulim, Maria Cristina Roza da Costa, Júlio César Vieira Comes, Elias
Sampaio Fi circ., Gilson Macedo R osenhurg Filho e Antonioyaga,quo contam a 7
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deeadênel a pelo ai 1 50 do CTN, quando houver pagamento, acompanharam o'
Consel hei/ o Rei atoi pelas suas conclus6cs,

AN— PRAgl'A
:iden e

	 411 •
MOISkS GIACOM ULLA N ES I A ,VA
Relatei

FORMALIZADO EM: i 7 SEI 2009

Participai= do presenIejulp,amento, os Conselheiros: fosé Clóvis Alves, Carlos
Alberto Cionçal ves Nunes, loseá. Maria Coelho Marques, Dalton César Cordeiio de Miranda,
Anelise Daudt Piei o, Maria H clen̂á Gata Cardozo, Gonçalo Bonet Allage, 1Temique Pinheiro
Torres, Muda Teresa Maytinez Lopez, Rosa Maria de esus da Silva Cosa de Casno, Ana
Maria Ribeiro dos Reis, Moisés (lia colnelli Nunes da Silva, Mai io Sergio Feri-Meios Banoso,
Antonio Carlos Guidoni Filho, Antonio Cai los Atulim, Gileno Gurião Barreto, Varia Cristina
Roxa da Costa, Manei Gama, tirete M :daqui :is Pessoa Monteno, Gustavo Liou Haddad,
Antonio Bezei ia Neto (Substituto Convocado), Paulo .lacinto de Nascimento (Substituto
Couve endo)„Túlio César Vieira Gomes, Leonardo Siade Manzan, Elias Sampaio Preito,
Ryeardo Henrique Magalhães de Oliveira, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Manoel Codho
Anuda Junior (substituto convocado), Sandia Maiia hu-oni (Substituta convocado), Valmir
Sandti (Substituto convocado), .eo paido Henrique Magalhães de Olivei ya (Substituto
coavoe:Kix)), Eduanlà Tadeu Fara]) (Subsli tu to convocado) e Alexandre A ndrade Lima da Fonte
Edito Ausentes jnstificadaniente os Conselheiros Judith do Aluara] Marcondes Armando,
Karel]) Jureidini Dias, Susy Gomes Ho ITmann, Marcos Vinieilss Neder de Lima_
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Relatório :
O presente 18 °cesso trata da exigência da Contribuição para o Financia»iento da

Segui idade Social- COÊ1NS, referente aos per iodos de abril a si:lembro de 1992, abril e agosto
de 1093 ejaneiro e revelei ro de 1994, sendo que o lançamento deu-sc em 26/0712000.

A Segunda l'unna da Câmara Superior de Recursos I:iscais proferiu decisão
sintetizada por meio da seguinte ernenta:

, "C01 ,118S ••• DI:CADÊNOA- O prazo para a Fazenda Nacional lançar o crédito
pe tincute à Contribuição para a Seguridade Social é de dez anos contado a parti} do I () dia do
exa cicio seguinte àquele em que o crédito da ceou ibuiÇãO podetia ser constituído

Recluso Novido"

Entenda' o acórdão recorrido que o pi azo de:cadenciai da Contribuição para a
Segui idade Social - (201 INS é de 10 (dez) ai ms visto que a União, enquanto ordem pai ciai e
integrante da federação, ela cuja compenfmcia está a inSt.111./icjio das amtribuições sociais,
ediiou a Lei ri() 8,212 de 1991, que fixou em seu int, 45, o prazo de 10 (dez) anos para
c(Msli [lá Os ci éditos da Segill idade Soaal, na qual se inclui a Cofias.

•Para o acindão r000n ido, "o art. 173 do CTN encerra a Mama gelal Cl a runtêt ia
dc deeadêi eia, conipeEndo à lei dS., cada ente tributante dispor sobre as normas especificas "
01 4205, ia 730 pela qual não há óbice do legislado', por meio de lei mdinária, eslabeleeer prazo
&cadencia) superior aos 5 (cinco) ino fixados nos nfigos 150 e I 73 do CTN

Da decisão acima ti ansci ita, a Contribuinte foi intimada e tempestivamente
ingressou com o recurso de divergência de lis. 284/304 animando que não se sustenta a
decisão atacada no miriti) CM que dereade a aplicação do artigo 45 da Lei n" 8 212, dei 99 I, em
detiimento das disposições contidas no CTN. Afirma que o prazo decadencial para lançamento
da Conbibuição para a COF1NS é de 5 (cinco) anos nos termos cio CTN, e não nos lermos do
art 45 da lei "E 8.212; de 1991.

A divergência, requisito especial paia admissibilida do do recurso, foi
demonstrada, entre (nilias, por meio da seguinte decisão cuja ementa segue mnsaitit:,

Êmula:

COHNS - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - 1) A
Contribuição para o Ffnanciamento da Seguridade Social (COHNS)lem a natureza de tributo
sujeito à homologação, urna vez que compele ao contribuinte a obrigação de pagar a
contribuição, independentemenle de qualquer ação da autmidade administrativa, vai Ficando a
ocorrência do Eito gerada da obligação correspondente, deterininiuulo a matá ia tributável,
calculando e, por li a, o montante devido, se desse procedimento houver contribuição
a ser paga E isso porque ao cabo dessa apuração o resultado poderia ser deficitário, nulo ou
sopa avitái io (CTN, a,i I 50, 4`)

2) --'A COPINS, dada sua natureza tribuiária, e,sta sujeita ao prazo dee:ide/1CW
estabelecido no Código Ti ibutárid Nacional, lei complementar competente pata, nos termos do
atrigo 146, UI, "b", daronstituição1 ; ederal, dispor sobre a decadência (ributái

3) Tendo sido o lançamento de oficio efetuado, em 24/09/2001, após a fluência
do pi azo de cinco iinès contados da data dos latos gorado' es ida:entes aos meses de abril ag
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dezembro de 1992, oPerou-se a caducidade do direito de a Fazenda Nacional lançar a
conn Uni ção (CSR1 7/01-05 203. Jul. em 14103/2005. Relator Couce-A -hei10 Carlos A lbel to
Gonçalves Nunes) 

O icem NO foi tecelGlo pot meio do despacho de tis 311

Cienii Renda do reetn .so, a Fazenda Nacional, em manifestaçào lançada à fl. 312,
pede que seja negado provimento ao icem so

11 o Rilatói io.

,
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	 Dos dadog especificados no relatório denota-se de que o leeurso p/ eenehe
requisitos de admissibilidade Desta Ibrina, _dele teino conhecimento e passo ao exame do
mialto

Trata o Presente processo de matéria relacionada à eimstitueionalidacle do artigo
45 da Lei n" 212,'de I 091. A propósim do tema, o a d. I03-A, da Constituição Federal assim
dispõe:

103):1 O Stip, mim fluamo] Federal poderei, de oficio ou por
p10l'Cialf;t70, mediante decisão de dois unos dos seus membros, após
:citei tufas • • ci•acs sobre niatér •ia constineciemat aproVOt NV'muda

a paria de sua publicação na Unja Clic(' oficial. terá chefio IMICI Thin ir
CM FC/a(50 001' dianafi órgãos I/O Poder .Indiriárin O á admira sti miro

diCa ()O eia e indireta, 00S safi'la federal estrabo' tr municipal, bem
COMO proceder à sua revisão ou cancelamento, na Puma esfarelo ida
Lon	 .

S 1"A (1 .11M1h1 urra par objetivo a validade, a interpretação e o eficácia
de norar 'fis determinadas, acerca das quais haja corara fira5ra afitai
entrr órgãos firdicisir lar ou CIMO (Mt- CS e a administração pública que
rictorem . grave MSCgUt (MOO jurídica e releVallÉI, 1111 /11/)11caç.); o de
processos sobre questão Mentira

S 2" Sr praj ujur do que vier a ser eu fabrico/do cai lei, a am ovação,
rariuão ou canochuniaan (kr SM,nila liado tr sor proluuuda por amido

que podem propor a apeia direta de i IIMMOtucional idade

S 3" Do ala administrariver ou ileCisão judicial que contrariar a sumula
- aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao

,SUpt eme' nibunal Federal MIC, julgando-a procedente, anulará o ato
afirrinfirraiivo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará
que CIMO “J0 NiIiMidO COM Ou sem a 0plicass7a da SáMala, anafeime•
o com farligo CCP esecmWdo pela Emenda Ourstinurional n" 45, do
05 12 2004 D0(131 /2200/)

A Lei IV 11A 17, de .2,,,006, que regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal,
altera a Lei n" 9.784de 29 de janeiro de 1999 e disciplina a ediçâo, alevis:to e o cancelamento
de enunciado de súniula vineulante pelo Supremo TI ibunal Fede' al, e dá outras ptovidêneins,
em seu artigo 2(' pre,‘;é : qtle (.0 Shipsterno Tribitnal Dedo sal poderfi, de oficio ou por pulem ação,
após rciierada.v (ktiaCS' sob, e matéria constitucional, editar enunciado de sairmula que, a
par rir de sua publicas:Cio na imprensa oficial lerá cfirito vineulante PM refeci:10 aos demais
th gelos do huhu Judiciário c á ddrainistraço pública direta e indireta, nas esferas Pulou!,
estadual c municipal, bem corno procedia à sua revisão ou cancelamento, na »mira provisla
72C7SR! Lei ''	 1

Prosseguindo, tende por norte o ah igo 103-A da Constituição Fedex al e a Lei n"
I 1417, de 2006, obsea vo que os ai tigos 4", 5" 7 . deste último instrumento normativo assic
d is piie n
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clrt	 sáPlilki com tjnect vincularge tem eficácia IMCdhl Ia, %MN Cl

Si1» .c)17( 7iglung Fadig ai, por decisão da .7B (dois atritos) dos scuo
membros, imderei int, Urgir o y çfijins viltC71 te ou decida • rpm só
lett lei eilicácia a pare, de outro momento, lendo em unia razões de
yuc armee ica ;dica eu de excepcional inlercose público

Ar!? 1&!vogada ou modificada a lei em que se h11211011 a edição de
ellUnChilirl de súmula seneulame, o S7JprC1470 Tribuna/ Federal, de oficio
Ou por Iaevocação, p ;acedera à MIO testi:são nu cate claatetgo,
nage, me o caso

r

	

7/! 	 decis(7() judicial ou do alo Min	 VI) que negra, iar
enunciada de se guia, ph7enh1111C, nettardhl. 71.gênCli2 ou. 	 1.
á IdeVidOJECIne cabeei f <tirana cri .<3 ao Supremo 25ibtwal Federal, vent
te (juizo do y ramosos ta, nua os meios admis sigais de impugnação

1" Contra isilútV70 ou aio da administração ughlica, o a qt da
teelmnactIo só seià	 apeio esaigansento da y vias
ailmeasii ativas

à 2" (q) julga, procedente a 7 Cd0111(7.070, (1 Supremo ibunal Federal
anulará c alo admita acatam OU ra,s vai á a decisão judicial impugnada,
tleturti gnando que reata u.jet plafit, ida com Ou -V '/2/ aplicação da
Manda, net/Mele. O CII fr?

Tendo Pcn norte as dispo SiOCS COldi das no artigo 103-A da Constituição Podei al
O na Lei d' 11.417: de 2006, o Supremo Tribunal Federal, ó] gão que nos ferinos da
Constituição Len a competência para decidir, c n rt última instância, sobre a constimeionalidade
das no' mas, reto li a inconstitucionalidade dos ai ligos 45 e 46 da Lei n" 8 212, de 1990,
editando a Súmula Vineulante 110010To 8 (oito), nos seguintes termos:

Snmula .Vi 'eu ante a" 8

SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5° DO 	 •
DECRETO-LE1 N° 1.569/1977 E OS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI Na 8212/1991, QUE
TRATAM DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Reconhecida a inconstituoionalidade dos artigos 45 e 46 da lei n" 8.212, de
1900 e versando a e'ágêneia do lançamento " de que ti ata este 131 ocesso sobre latos 1,,etadores
oco n lid(k: nos meses de abril a seteMbi o de 1992, abril e agosto de 1993 e janeiro e tbvcreiro de
1994, com 14nom ento 'notificado ein 2610712000, impõe-se a refol ma da decisão recorrida pai a
reconhecer a decadência, com o conseqüente provimento do reauso para cancelar a exigência
do erédilo tributálio'

Ademais, ainda que o acórdão reco, ido esteja alicerçado no artigo 45 da 1,ei n"
8 212, de 1990. obstisio que o Presente processo versa sobre a cobrança da COE1NS enjo
aspecto temporal pode_eletivar-sc:-

:
de fornia inslautâneÁt, como ocorre na importação (ar t. 3'' da Lei 10.865, de

2004.	 .

De fonna eomplexiva, com Dei iodo de apuração mensal, Como ()com e na
hipótese plevista nos ';aligos 1" e 2" da Lei Complementar n" 70, de 1991 e ar t l'' da Lei
10833, de 2003

O fa(o gerador da obrigaeão tributária é o marco iniciai do pi azo deeadencial.
Diferença, todavia, deve ser obser vada em relação aos latos geradores instantâneos, em qu

, ;6 6
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marro inicial do prazO decadencial se dá na datil. do evento juddieo eleito pelo legishmlor e os
fatos gerador OS eoilip1exivos, nos ;quais o evelito que interessa à eig igiincia da obrigação
tributária só se consuma CM dekaminada data, como se fosse a linha de chegada de nina
maratona. No doem re( t .. do percurso tem-se inúmeros pastsos, inz para efeito de vitória só C;
considerado uni único passo, qual seja, o passo dado pelo mai atonista que primeiro atingir a
lir iha de chegada

Desta ffinna, quando o ci édito tributado, correspondente a COEINS, tiver como
fato gelador a iraradade mercado; ia no Território Nacional (ai t. 3" da Lei ir" 1.0.N6.5, de 2004),
reservando ao contribuinte a tarefa de identificar a ocatêm:ia da hipótese de ineideriera; a base
de cálculo, a aliquotaaPlieável e a : apuração do quantum devido, eabelide ao Fisco liani010gar
OU Urro Ia! atividade, p prazo decadencial começa a fluir a partir do mmnento em que a
Fiscalizaçao, em divergindo do pi ()cedimento do suje [o passivo, podia efetuar a exigência do
valoi devido. Fin síntese, em tais eireunstfincias, aplica-se a regia do ar Ligo 150, § 4, do CIN.
O prazo de cinco anos da decadência começa a fluir a contar da do d a seguia te da data do fato
gerador, isto é, da em ada da mercadoria no Ter ritorio Nfacional.

Nas hipóteses em que o aspecto tem pOtal se dá de ibrnia inensal, e01110 e O caso
das situações previstas, por exemplo, no artigo I" da Lei n" 10.P33, de 2003, observados os
fundamento ,: acima expostos, o prazo decadeneial começa a Ilidi a partir do primeiro dia do
mês seguinte ao da oconência do filo geradoê

A propósito do instituto da decadência como uma das íor nUis de extinção do
ci-éd ito fributário faz-se IICCCSSáli0 entender, ein !Ligai, a constituição deste para, mim
segundo momento, analisat como se dá a extinção

•	 A constituição do crédito tributa-do está prevista no Livio Segundo, Titulo TI!,
Capitulo 1/, do Códigoirribufano NaMilal, cujo artigo 142 prevê, "i o verbis:"

Art. 142. Compete privativamente à akiloridade adm inin ativa constituir O
crédito tributai io pelolançamento, assim entendido o pi ()cedimento administi ativo tendente a
Vcaiticai a oco ri &leia', do fino gerador da obrigação correspondente, determinar a mate:ria
tributável, calcular o montante do ti ibut o devido, identificar o sujeito passivo e sendo caso,
pi opor a aplicação da . penalidade cabívell

Embora o ar i. 142 do CTN atribua privativamente ir autoridade administrativa a
erro ai Iva de constituir o cl cdi lo li ibt dai to peio 1illW:111101n0, o aP. 150 pi evia o lançamento

pol homologação, ciud Ocorre em relação aos tributos cuja legislaçiin atribui ao sujeito passivo
o dever de i calizar os atos necessários paia apurar o montante devido e realizar o pagamento,
sem prévio exame da fiscalização:'0 lançamento Por homologação se eoneretiza no illoinento
eill que O sujeito passivo: a) identifica a ocoirencia do fato ger adm ; I» determina a matéria
tributável e e) calcada o montante do ti ibuto devido, com obrigação de realizar o pagamento.

Existindo sujeito passivo, maléi ia tributável, identificação da regia-matriz de
incidência tributária e cálculo do tributo devido, tem-se os elementos essenciais do lançamento.
O pagamento do tributo devido riEio integra a essência do lançamento. O crédito tributário,

O CIN pleste tqls modalidades de lançamentos que se distinguem pela medida da patticipação do sujeito
passivo (i) O lançamento de oficio, no qual toda a atividade, é desenvolvida pela autoodadu fiscal (ii) O
lançamento peu dedal4u, no qual o sujeito passivo alues:c:11a uma dcoimaçào contendo as illfOlmações sob/ e a
'nafé' ia de fato, indispensáveis à sua cillistação, que fica a cargo da autoridade, fiscal dormir o montinte devido o
notificar o sujeito passivo, para efetuar pagamento E por filll, (111) o lançamento por lunnotoisaqUo, no qual o
contlibuinte desenvolve tticla a tuividatIO anui:Itália do vaiou do tributo devido 1, c,aliza o pagamento, fientidpa
Catig0 da autoridade isca!'a postirán neCt int-R:Ao dessa atividade e, se l 'OT i) caso, sua respoctiva homologação.
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¡canil ante do lançamento por homologo0o, existirá ainda que o ti ibuto não seja pago O
pagamento é. ato jrnidieo que orou e num segundo momento paia extinguir o que foi
constituído em n norneilto autor ior, O pagamento, no caso concreto, pode sei • comparado com a
sentença pioferida na ação de T esolução contratual que extingue o contrato eelebi ado entre as
partes. Extinto o contrato, as obrigações decorrentes do liame ,Mridieo existente entre os
contratantes desapaiecem com a sentença resolutória 2 . /f PI relação aos tribr nos dá-se o mesmo,
efetuado o pagamenlo, átingue-se o er édito tributário.

Qtiaddose fala Wh, COI)stituição e extinção do crédito tributário é preciso
identificar o momento da sua constituição e o momento da sua extinção

a) No momento da constituição do crédito tributário, no lançamento por
homologação, o sujeith passivo apura a nem éncia do rato gerador, a ma[éria tributável e
e;deul a o valor do imposto devido.

b) No Momento da extinção do crédito h ibutário tem-se o pagamento do tributo
coutsuondente.

Nos casns de /ançamento por homologação, este se consuma quando O sujeito
passivo apura a ocorri:nein do Fato geiadot, identitica a matéria tributável e calcula o valm
devido, com obrigação de ¡cotizai o pagamento, independent cruel/te de intimação do sujeito
ativo. O pagamento é mera causa de extinção do crédito tributário. Só se extingue o que existe.
Primeiro o crédito ti ibutário pi celsa ser constituído para depois, num segui cio momento, por
meio de causa extei na, caracterizada pelo pagamer it o, ser extinto'.

Se o co'ntribninte, por exemplo, apresentar Declaração de Ajuste Anual com
imposto a pagar, tal rato se COr1Stithli lançamehto por homologa ÇãO. Aprese ttrW t pedal' ação de
Ajuste Anual, no caso de pessoa tisk:14 , ou DCTF, no caso de pessoa jurídica, e apurado o
montante. do imposto .deV ido, o lançamento, independentemente de paganrcoto, está per feik).
Se o pag miei] to não for reali7ado, não se fará novo lançamento, pois o crédito ti ibutário já está
constituído. 1 ,,m tais ehsos, cabe A P¡ocur odor ia da Fazenda Nacional Mit mal o contribuinte
paia realiz;if o pagamento, sob pena de inscrição em divida ativa e execução >.

2 A áentença de:fuilente da iticUict de I esnitu,4âo (2)01u/tilai (em efi rodeia Constitutiva negativa Ver zu Ligo 475 do
Código Civil

Além do it19,8111111‘0, há Mins ousas de extinção do coódito tributário previstas no ditigo l5ti do GIN
imtialanto, inturessrunos, 1 teste monianto, aixin as o pagamento
4 1ti/amado o mo-calcadóiio, a pessoa ff id ao, apula os lend intentos e as despesas dedutivás e calcula o vithu du
imposto devido, iliformando tel rato á ;tece etlettil por meio da Declaração de Ajuste A titia 1 Ao atm escutar
Declinação de Ajustc Anual, com imposto a pagai ou a restituir, o lançamento se consuma, tanto isto é verdadeiro
que a fiscalização, para axigir o ti ibulo não I1CCCSS'ila lavrai ante de infração, bardando emeutuittbzu as informações
pi estada:: pelo ettalribainte paia qui; a Procuradoria da Fale:lá Nacional proceda a insta leão em divida ativa, com
posto km execução

Ver :vitu:os4i e 74, iti§ 7 v G 8' da Lei ii9 430, de 1,395

Ao 47 A poutou não] ou iutitlica submetida à ação fiscal por pune da Secretaria da Receita Pedalai poderá uniu ai é o
vhseehno dia suheegileefie à dela de ecellimento do icono de inicie de fiscalização, os tributos e co9191)9i0es i d derbradós , de
<file tbr 51 e E a ,tasd vo convi corai ihninte nu rchponsávol, com w: aereeeintos Usais tudicáveif tios cilst s dc pi °cedimento
espontâneo (Redaeen dada ao ;litigo nela' e a°9 532, de 11)12 1097, ()CIL I	 12 1997, converhào de hi)rdide PrOVLSÔJeIc"

(92, de 14.]] ;997, flüll {711 1997)	 ,

At 74

§ No honloHoda ii romproseçáo. LI anlolidáde adádnish ativa devei á Ciai/Men: o mdeito passivo e intheá-lo a efetuar, no
prazo de 39 f i da%) tilinto cornado da ciência do aio the net) u benháce,ou, o penou:ido dos del.titos indevidamente
compensados ' (1)ani g lki acreecenátilá pula I ei á" 10 33 de 29 12 2003, nal? ;o 12 21103 - I :d Fxtra),



Processo n" 10980 DOSI ,30/00-41	 CgRriroo
móidão n '00-00 047	 !IS 9

Verificada a existência de evento qualificado pela n(Willa de exigèrwia tributária,
HOS ÉtIm LOS S113 cii os a Ituiçamento por homologaçâo ó , cabe ao sujei o passivo apurar a matéria
tributável, o wontame do tributo devido e o responsável Pelo pagamento, no Caso O pii)prio
sujeito passivo. O pagamento do inrpost o devido é algo que se encontra fora do lança mellto.
causa de extinção daquilo que ibi validamente constituído.

A homblogação feita pela anum idade fiscal diz respeito à atividade realizada
pelo contribuinte pai a:;ipurar o montante devido, Não se pode con fundir homologação do
lançamento, com o pa^ gainento do crédito. O que se homologa é o lançamento e não o
pagamento Feio pdo sdj ci In passivo, O rato de haver ou não pagamento não altera a tipicidade
do lança 1K)]

Pata corilinnar a i/SSël lisa de que a incidência da norma que prevê. O lançamento
por homologação ritanestá condicionada a necessidade de pagamento prévio, basta citai a
hipótese cin que O C,01131.1111.1ill ge, que eu 1)0' a cumpra o dever legal de apular o quantuni
debeatur, conclui Mie Mio há nada a ser pago, como ocorre, por exemplo, mi compensação de
prejlliZOS fiscais e mis 'hipéteses de isenção e imunidade.

Nesse cimtexto, se o contribuinte, por ekemplo, estiver sob o ti go de uma
imunidade ou isençãO de IN, onde não ocori .e nenhum pagamento, lendo em vista que o
imposto sequer é desMeado em nota fiscal, tal fato (a in -ex istência de pagainento) não impede
que o fisco hoinologuelex pra:sant:311e a atividade à qual o stúcito passivo está obrigado por lei
(corno a emissão de notas liscais, classificação fiscal dos produtos, escrituração de livros e
apuração do liibuto devido, se for o caso); ou então que. na ausência de boinologação expressa,	 •
se opez e a honailogação tácita pelo decurso do prazo previsto no § 4" do ai -1. 150, do CI.N.

	

Igualmente existe atividade a ser homologada nas hipóteses de verificação de 	 •
•

prejuizo li seo 011arki6ob é apurado IR l'J e CS LL devidos, por ausência de lucro tributável 	 •

No caso do imposto de renda pessoa física o sujeito passivo, ao término de cada
ano-calendário, apresenta Declaração de Ajuste Anual. Nos casos em que o contribuinte não
apurar nenhum imposto a pagar, mesmo assim a Fiscalização há boinologar sua declaração.
Isto, conforme já afirmei, demonstra que o que se homologa é a atividade praticada pelo sujeito
passivo, emão evenMal pagamento icalizado7.

O pagamento é cqusa de extinção do tributo decon ente da atividade
GOITCSOOrldente ao lançamento porhomologação praticado pdo contribuinte

Quer o sujeito pd.sivo tenha apurado ou não imposto a pagai; quer o
contribuinte tenha pago ou mio o tributo que eventualmente tenha apurado, o prazo &cadenciai

efetuado o insafflone no piava live:vido1 O 7', o dag ito ger á encaminhado á O L Ir adoi ia-Geral da dazenda
Nacional para insciiàiin cur Divida Ativa da Ortiâà, ressalvado o diJpostà no § 9' naajútivfn iJerivieentado isla I ri n" 1(1 g 33,
do 29 12 2003, DOI I 30 I 2 2003 - l i d Vidra) .,

6 SãO exemplos de tributos sujeitos a lançamentos por homologação os rendimentos decorrentes de ganIto
capital na alienação de bens, iondimentos piovententes do aplicaçjio finzmccii as, pagamentos de taci os e ¡MOS a
17á0 losidemes 1 O pais etc
2 /1.101)1 SAKAKIIIARA, ao comentai sobre o objeto da homolognao, assina se posiciona: "Cumpie recordai,
porém, que. O aljicto da luiniologaulio é a atividade do vujoita passivo no sentido do dedo: Miliar e quantificai a
piestaçâo tributária Assim. Mio será alcançada pelos efeitos da hoinologaçâo, expressa ou furta, a operaçâo que
não tal cnacluida nes ge piteedinninto Isso pode odoirer em lelação àqueles tributos, cuja apuração, para fins de
antecipação do pagamento, abrange inúmeras apelações, cada lima das quais CCII181.ittICIII, PM si, fato gcundor do
impoàto, como 1/1) Cilso cio ICMS e do In por exemplo" In "(Unto Ilibutálio Nacional", COOldemaint
Passos cle lireitax,ed RI, p 150	

d(2'
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para o kinallICI110 CIO ha! dc CVCIIIIKIIS omissões, ou O p PUA) prosei icionae para cobrança do
que foi declarado, sempre terá Como marco a data da OCOU011el a do fato gelztdol Neste ponto,
Ienlm (pie !.1 j.1 ri do 3UperiO1 Tlibtinal de Justiça, que somente admite a contagem do
prazo deeadencial poli) artigo 150, § 4°, do GI'N, nos casos em que houver pagamento
antecipado, merece seP t evista, pois lal tese não Rim escuta solução pára as s quaçqes em que o
contribuinte Faz O lançamento e apura pse,juizo, para ser co IV perlSad0 no período seguinte. A
jurisprudência da citada Corte também não resolve, de Corma adequada, os casos em que a
;,essoa lisca apresenta. Declara çào de Ajuste Anual, sem imposto a pagar ou com direito a
restituição.	 -

ISSO POSTO, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recluso para
reconhecer a ti ecadialeia e cancelar a exigência do Ga édito lribuâ rio.

E o voto

Sala das Sessiie.s, em 1$ de dezembro de 2008.

„
momos t.Ti aernnein LIReS	 liVil

" ;.•

Segunda Camtua 1 cid " A decadência e a in enraio:to apresentam um ponto de comado, que as ansemelba:
ambas se rondam na rmLicia continuada do titular derantc um catre lapso de tempo, e tom, portanto como fatores
operardes a inércia c o tempo" ((1ÂMARA EtA AntISI1/0 Luiz da Da PIcantina° e da Decadência - atualizada
por losé dc Água Dias; - FORENS/2 Rio i de Duette - 20 Edição - 11111111C11) sognetteial: 00881 - pág 114)
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1	 . INTIMAÇÃO

In t ime-se o Senhoi h oco l odor da Fazenda Nacional, credenciado junto a es l a

Canman Superior de R eGUL SOS Fiscais, da decisão consubstanciado no Acósdfiu supra, nos

tei mos do :5 2" do artigo 37, de illeiSO VII do art, 1 do Regimento 1n n c/ no da Cfimai a Superior

de Recursos Fiscais, L'Ipwvado pela Po/ lado MF n" 147, de 25 de junbo de 2007

13rasilia-DF, em

ROSEMAR1CORR IA H SILVA
Chefe do Serviço de Secretaria da 3' Seção do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

•

Ciente em

Procurador da Fazenda Nacional

•


